        Português – 12.º Ano

   Os Lusíadas de Luís de Camões                             

                                   Mensagem de Fernando Pessoa
CAMÕES E PESSOA – Contextualização
(Portugal no tempo de Camões e de Pessoa)


Ano de 1550. 

Portugal assiste ao findar do governo de D. João III. Não é só um governo que acaba: atrás de um rei outro vem, e, apesar dos muitos filhos do monarca não terem nunca ultrapassado os 19 anos, vivia ainda o príncipe D. João, que representava uma esperança, mesmo que ténue, de sucessão legí​tima e directa.

Nesta época determina-se, para Portugal, a impossibilidade de manter integralmente um tão extenso Império. Não podendo conservar o monopólio dos mares, que, desde o Tratado de Tordesilhas (1494), partilhávamos com a Espanha, desmoronam-se as bases com que o país se guindara ao primeiro plano, entre as nações europeias.

Quando, em 1521, se inicia o longo reinado do terceiro João, Portugal vive ainda a euforia das realizações do tempo do rei Venturoso, alvo da cobiça de toda a Europa. D. João III surge como o continuador de uma política expansionista, para a qual lhe vão faltando todas as estruturas de apoio necessárias. 
[image: image1.png]



O comércio era a grande base da economia portuguesa. No entanto, o país pouco produzia, e, aumentava a sua dependência quanto à prata que, originária da América do Sul, chegava à Espanha em enormes quantidades. Esse metal cada vez se torna mais necessário para alimentar o comércio com o Oriente, principalmente com a China. [...]

A ausência de empresas manufactureiras obriga Portugal à total compra de produtos, para os quais se fornecia a matéria-prima, que vai chegando dos vários pontos do Império. Crises agrícolas sucessivas obrigam o país a importações pratica​mente anuais de trigo castelhano. E assim, cada vez a economia nacional depende mais do comércio colonial.

Todos estes problemas vão obrigar o Rei Piedoso a abandonar várias praças afri​canas de 1534 a 1540. Para mais, a França contesta o princípio vigente do Mar Fechado, opondo-lhe a teoria do Direito à Navegação Livre, e reforça esta tomada de posição, concedendo cartas de corso a vários marinheiros, que não só se vão dedicar ao contrabando como também assaltam os navios mercantes portugueses. Estes ataques vão prejudicar as frotas nacionais que se mostravam já necessitadas de remo​delação e aumento. [...] Agravando as circunstâncias, a Espanha põe em risco o comércio oriental português, utilizando a sua rota México-China, via Filipinas. Perante tais acontecimentos, D. João III vê-se na obrigação de desenvolver a colonização do Brasil, procurando salvaguardar as potencialidades desta região dos ataques corsários, tentando impedir uma fixação estrangeira nestes territórios.

O défice faz-se sentir cada vez mais. Apesar disso, o tipo de vida mantém-se com o mesmo luxo e riqueza, que, tal como Clenardo constatou, obrigava muitas vezes a almoços e jantares compostos de água e rabanetes, se na praça os houvesse...

A sociedade portuguesa, principalmente a classe nobre, vê-se na quase total dependência do rei. Do monarca depende, para concessão de qualquer mercê, seja nobre ou mercador. Ao rei acorrem a apresentar as suas queixas, os povos, nas poucas cortes que lhe aprouver convocar. A coroa domina no campo comercial através do seu monopólio: é ela a maior proprietária, principalmente por nela ter sido incorporado o domínio das ordens de S. Tiago e Avis depois da morte de D. Jorge, o seu último mestre.

Desta interferência só se vai libertando o clero, pelo menos na aparência, pois ele constitui o apoio do rei para a efectuação da sua política absoluta. As relações com a Santa Sé revestem-se, na época de D. João III, de grande reciprocidade. Se por um lado os representantes de Portugal afirmam, no Concílio de Trento, a sua fidelidade a Roma e as portas do país se abrem desde 1540 à nova ordem dos Jesuítas, por outro lado o papado apoia o rei concedendo cargos religiosos a seus irmãos D. Henrique e D. Afonso, e, ao seu filho ilegítimo, D. Duarte. Acima de tudo, a implantação do Tribunal do Santo Ofício, instituição religiosa que se vai transformar numa arma polí​tica e económica ao serviço da coroa.

D. João III orgulha-se de ser um príncipe renascentista e mecenas. Como tal, em torno da sua corte evoluem as personalidades mais significativas do Renascimento português, como Garcia de Resende, Damião de Góis, Pedro Nunes e muitos outros. 0 rei lança-se na campanha reformista da Universidade, transferida de vez para Coimbra. Funda o Colégio das Artes, remodelando o curso que se costumava ler nos gerais de Santa Cruz, com o auxílio do principal do Colégio da Guiena, André de Gouveia, que lhe recruta em Bordéus mestres como Diogo de Teive e Buchanan.
Mais tarde, a tendência religiosa e mesmo fanática do rei leva-o a solucionar a rivalidade[image: image2.png]


 entre a Universidade e o Colégio, depurando o corpo docente. Alguns dos seus membros, acusados de heterodoxia, foram mesmo entregues à Inquisição. O ensino é então entregue à ordem dos Jesuítas (1555). Esta viragem da maneira de pensar real afasta da corte os poucos espíritos renascentistas ainda existentes no panorama português. Realmente, nesta altura os verdadeiros cultores do Renascimento vão rareando. Verdadeiramente notável só Francisco Sanches, o precursor de Descartes quanto ao método da dúvida sistemática, que se encontra fora do país. A Inquisição e o tratamento pouco acolhedor dado a muitos dos pensadores estrangeiros atraídos a Portugal pela fama da corte portuguesa não facilitaram a existência de muitos huma​nistas no país. (...) É assim o Portugal desta época. Vivendo dos restos de uma gran​deza que se vai, girando em torno de uma corte cujo centro é um rei ilusivamente mecenático. Lisboa, capital onde vive a corte, é o fulcro das atenções, o El Dorado dos que querem ser alguém.

Para esta cidade vem um mancebo de ascendência vagamente nobre mas de escassos recursos, que frequentava em Coimbra por volta de 1540, segundo parece o Colégio das Artes. Procura, como tantos outros, um emprego na corte, e traz a cabeça cheia de trovas que dedica às Joanas e Lianores deste mundo.

Quem sabe se, ao ver a indolência fatalista dos Portugueses que contrasta com a grande actividade do porto lisboeta quase totalmente nas mãos de estrangeiros, e ao deparar com a exibição patética de um luxo oriental, não pressentiu a decadência que se ocultava ainda aos olhos de muitos. Esse descalabro, havia ele de experimentar de facto, anos mais tarde, ao participar na defesa dos pobres restos do império português na África do Norte, que tão grande desgaste material e humano causavam ao país. Tempos depois confirmará essa decadência, ao viver e conhecer de perto as dificul​dades, mas também a tradição de heroísmo e aventura que levaram os portugueses às terras de Catai e Cipango.

Talvez assim se apiedasse do pobre gigante de pés de barro e, nos descendentes dos obreiros da passada glória adivinhasse uma centelha do antigo entusiasmo. Quem sabe se o canto de «as armas e os barões assinalados» não procurasse despertar da sua letargia os Lusíadas seus contemporâneos. E que esse mancebo que, em 1550 atra​vessava o chamado Terreiro do Paço em direcção ao Paço da Ribeira, chamava-se Luís Vaz de Camões.

Lina Ferreira Paz, in Luís de Camões ou a Universalidade de um Pensamento
Portugal no tempo de Pessoa
Fernando Pessoa nasceu (não só como "Fernando" mas também como pessoa sociocultural) com o Ultimatum inglês e expirou quando o Estado Novo definia o perfil com que arrostaria a implacável voragem do tempo. Com efeito, o ciclo vital e civil de Fernando António Nogueira Pessoa, descendente de um "misto de fidalgos e de judeus", principiou, como é sabido, em 1888 e concluiu-se em 1935. Nesses quarenta e sete anos de vida tão breve, mas cheia como um ovo, quanta pulsação fremente e decisiva em Portugal e no vasto Mundo!
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Eis que se perfilam, se entrecruzam e conflituam sucessos que, um pouco ao acaso, nos atrevemos a indicar, na certeza, porém, do que eles constituíram como que emergências de um vasto continente submerso: o brutal Ultimatum inglês (1890); a maré-cheia do republi​canismo e do nacionalismo; a consolidação da última metamorfose imperial portuguesa, agora centrada nos "novos brasis" africanos; a proclamação da República (1910), quase vinte anos após o sangrento e frustrado 31 de Janeiro (1891); pouco depois, a Primeira Grande Guerra (1914-1918), na qual o nosso país, como que num sacrifício ritual, se envolveria para salvar as esperanças coloniais africanas e assumir a possível dimensão euro​peia que lhe consentissem; em 1917, não tão longe como se tendia a supor, ocorre o inaudito - os operários russos, comandados por Lenine, assumem o poder e, para escân​dalo de todos os bem pensantes, buscam concretizar utopias (como tais) bem antigas; em Portugal, a burguesia capitalista, que inspirara e chamara a si, como coisa sua, a República, defronta-se com o furor (e os furores) das greves do operariado, o qual, bem pouco realisticamente, julgara chegada a hora da almejada justiça social; na barafunda decorrente, a Primeira República Portuguesa entra no estertor da agonia e um velho nacionalismo, de ascendência também republicana, agora, porém, fermentado e aglutinado pelo fascismo, consegue descobrir o seu Duce (Salazar) que, por seu turno, esboça à sua medida, como representativa man da oligarquia fundiária, o figurino do novo Estado (Constituição de 1933) - forte, autoritário, corporativo - cuja missão essencial seria a de remeter para as calendas gregas os propósitos de liberdade, igualdade e fraternidade, inscritos ainda, oficio​samente, no lábaro político da res publica. 
No meio de tudo isto, Fernando Pessoa, que não chegou a velho, como acontece com aqueles a "quem os Deuses amam"; no meio de tudo isto, acaso, sobretudo nisto tudo - no próprio coração das coisas, sopesando-as, ele debate--se e eleva a voz, umas vezes (poucas), em público e quase ininterruptamente, rabisca, dactilografa, pelas noites fora, para a arca inexaurível. Procurando, procu​rando-se, mediante a alquimia do verbo, seu instrumento e seu tormento, julgando-se mais só e desamparado do que realmente estaria...




         Joel Serrão, Fernando Pessoa - Cidadão do Imaginário, Livros Horizonte

Os Lusíadas e Mensagem 

A comparação entre Os Lusíadas e a Mensagem impõe-se pelo próprio facto de esta ser, a alguns séculos de distância e num tempo de decadência - o novo mito de pátria portuguesa.

Conhecido o proposto de Pessoa, desde cedo expresso (ao anunciar o Supra-Camões), de ultrapassar o grande épico da nossa literatura, a Mensagem, para além de nos aparecer como parte do sistema de "imaginação ciumenta" (expressão de Eduardo Lourenço para designar no processo de criação poética em Pessoa um mecanismo de disputa com outras obras) que se estende a toda a obra do autor, apresenta-se como uma resposta à premência de um novo mito, de um novo tipo.

 Escreve Eduardo Lourenço: "Fernando Pessoa foi o primeiro que percebeu que Os Lusíadas já não nos podiam ler como até então nos tinham lido e que chegara o tempo de sermos nós a lê-lo a ele". Os tempos mudaram, o império desfez-se e a esperança possível de Camões está definitivamente afastada, morta, já não pode interferir para pôr fim à estagnação do presente.

 Inventar a pátria que escolher é, para Pessoa, libertá-la do peso da imagem de realidade empírica, encontrar sob o heroísmo dos actos concretos um heroísmo de grandeza da alma, independente da conquista e do domínio.

A continuidade com o passado, quebrada pelas circunstâncias históricas, é resta​belecida pela leitura desse passado a partir da profecia que o transfigura no seu sentido, o do futuro, o da razão de ser português.

Escreve Jacinto Prado Coelho: "Em Camões, põe-se no mesmo plano a memória e a esperança. Em Pessoa, não, porque o objecto da esperança se transferiu para o sonho, a utopia e daí uma concepção diferente do heroísmo". (D'Os Lusíadas à Mensagem, p. 106)

Apontando as preocupações arquitectónicas comuns às duas obras, o mesmo autor (Prado Coelho) ressalta o carácter mais abstracto e interpretativo da Mensagem, em relação a Os Lusíadas.

A dominante mítica é, no poema de Pessoa, solidária da desvalorização da nar​ração e da descrição características da epopeia, dando relevo a um pensamento unificador, ostensivo na proliferação de símbolos em detrimento da acção e conferindo ao poema uma dimensão mais emblemática do que épica.

Marca visível do diálogo com Camões, cuja ausência está presente no texto de Fernando Pessoa (...), é a reflexão directa de um mito, como é, por exemplo, o poema "O Mostrengo", que corresponde ao mito do Adamastor.

É-o ainda a presença notória de um vocabulário comum aos dois textos. Maria de Lurdes Belchior, comparando mitos e símbolos das duas obras, conclui que, para além dos valores fundamentais do mito do Adamastor, e não existindo na Mensagem sinais do mito do Velho do Restelo, os símbolos - D. Sebastião, o Desejado, o Encoberto, o Quinto Império, as Ilhas Afortunadas - "aludem e englobam valores do episódio mítico de Os Lusíadas; Ilha dos Amores" (Fernando Pessoa e Luís de Camões: Heróis e Mitos n 'Os Lusíadas e na Mensagem, p. 8).

Considerando o diálogo, a nível global e não de microepisódios, a conclusão será porventura outra, a da "significativa rasura da Ilha dos Amores, que se origina numa concepção diferente de heroicidade".

(…)

Portugal, que Camões via como cabeça da Europa, é agora o rosto contemplati​vo de uma Europa jacente, inscrição geral do Brasão. ("O dos Castelos").

É como enigma, para além da acção, para além da vida e da morte, que ressur​ge o destino civilizador do Ocidente. Identificação do indivíduo, na ambiguidade do sonho que o constitui, com a raça, depois, desta com a humanidade: será esse o nacionalismo universalista daquele que reconheceu como pátria a língua portuguesa.

in http://www.ufp.pt, site da Universidade Fernando Pessoa (texto com supressões)

A exactidão simbólica e numerológica da Mensagem

(...)

Poeta-filosófico, poeta-mágico e poeta-alquimista, dá Fernando Pessoa à Mensagem uma estrutura rigorosa em termos simbólicos e numéricos. É uma obra de aritmética simbolista, sublinhada pelo encantamento do ritmo e pela precisão do seu encadeamento histórico-mítico e profético.

(...)

O livro divide-se efectivamente em três Partes ou três Épocas - Brasão, Mar Português e O Encoberto, correspondentes, em termos lusíadas, às Idades do Pai (os fundadores da nação portuguesa), do Filho (os que, recolhendo a herança, a dilata​ram pelos mares e continentes) e do Espírito (que ainda não veio, embora tenha sido anunciado, o Espírito encoberto, que espera o Desejado).

Na Parte I, Brasão, retrato heráldico da pátria antiga, os Sete Castelos correspon​dem exactamente, embora transpostos para uma história lusíada sacralizada, às Sete Idades de S.t° Agostinho, correspondentes aos dias da criação. A primeira não é a do mítico Adão, como em S.tº Agostinho, fundador da raça humana, mas a do não menos mítico Ulisses, a que se seguem Viriato, o Conde D. Henrique, D. Tareja e D. Afonso Henriques, ocupando sintomaticamente D. Dinis o lugar da 6.ª Idade, a da preparação para o segundo Advento, ele que criou a Ordem de Cristo sobre as cinzas ainda ardentes da Ordem do Templo e ritualizou as Festas da Coroação do Imperador do Espírito Santo. (...) a Sétima Idade Portuguesa é aberta por D. João I, agora ladeado por Filipa de Lencastre. (...)

Ulisses, Viriato, o Conde D. Henrique, D. Afonso Henriques / D. Tareja, D. Dinis e D. João I / D. Filipa seriam pois os castelos do brasão português, os seus bastiões paradigmáticos, em número fixado a partir da dinastia de Avis no brasão nacional.

Se os Castelos são 7, as Quinas ou as Chagas de um Portugal-Cristo, sacrificando-se a um destino glorioso porque da Ordem divina, são 5, correspondendo a 5 mártires da pátria. O quinto é D. Sebastião, Rei de Portugal, sendo os anteriores o rei D. Duarte, o Infante-Santo, D. Fernando, o Infante D. Pedro e o Infante D. João. (...)

O 7 com o 5 dá 12, exactamente o número de poemas da Segunda Parte ou Época, Mar Português. É tão rica a simbólica deste número que só poderemos reter aqui algumas das suas significações: a de que era um número de eleição, o número do povo de Deus, do povo eleito: os 12 filhos ou as 12 tribos de Israel, os 12 frutos da árvore da vida, os 12 discípulos de Cristo, as 12 portas da Jerusalém Celeste no Apocalipse de S. João, os 12 fundamentos da Cidade do futuro, em ouro fino, o número da Igreja triunfante, o número do ciclo completo, do cumprimento, que por isso é o número dos Cavaleiros do Rei Artur, que hão-de encontrar o Graal perdido.

O que se descreve em Mar Português é primeiro a epifania oceânica do novo povo eleito, depois a sua perdição na noite e na tormenta e enfim a sua prece a Deus, para o ressurgimento ou a reconquista da Distância, símbolo que eleva desde o sentido literal, de distância geográfica para a Ásia e as Américas, até ao sentido analógico, de distância para o mistério do absoluto ou do divino.

Toda a terceira parte, O Encoberto, se baseia no 5 e no 3. Cinco símbolos, revelan​do os cinco grandes mitos portugueses: o de D. Sebastião, que regressará numa manhã de nevoeiro; o do Quinto Império, em que a terra serã teatro / Do dia claro...; o do Desejado, que virá revelar o Santo Graal, o das Ilhas Afortunadas, onde o rei aguarda e espera; e o do Encoberto, visto portuguesmente como o Messias - D. Sebastião (...).

(...) Três são os Avisos (dos Profetas de Portugal, o Bandarra, Vieira e Pessoa) (...). 

E, por último, cinco tempos, culminando com o Quinto, (...) o tempo do Nevoeiro, o tempo do Encoberto, o tempo do Regresso ou da Hora, o tempo do Quinto Império (...).

António Quadros (introd., org. e bibl.), in Mensagem e outros poemas afins, Publ. Europa-América, 1990 (texto com supressões)

Sebastianismo e Quinto Império

Num texto solto escreveu Pessoa que o erro político fundamental tem sido julgar que pode haver uma política verdadeira; não há, há só uma política útil. Só a ciência busca a Verdade e a quer. Mas, quando diz a ciência, o poeta pensa numa sabedoria dos mitos e dos símbolos, sabedoria que, essa e não outra, pode conduzir ao saber do que é Portugal. Por isso escreve, logo a seguir: Esta é a primeira Nau que parte para as índias Espirituais, buscando-lhes o Caminho marítimo através dos nevoeiros da alma, que os desvios, erros e atrasos da actual civilização lhe ergueram.

Respondendo a uma entrevista feita pelo jornalista Augusto da Costa em 1934, Fernando Pessoa afirmava a sua confiança em que Portugal poderia voltar a ser uma grande potência, construtiva ou criadora, um Império (...). Para tanto, seria necessário antes de mais nada levantar o moral da nação, abatido pelo complexo de inferioridade em que caímos historicamente.

Ora, disse Pessoa, só há uma espécie de propaganda com que se pode levantar o moral de uma nação - a construção ou renovação e a difusão consequente e mutlímoda de um grande mito nacional. E mais adiante, significativamente: Temos, felizmente, o mito sebastianista, com raízes profundas no passado e na alma portuguesa. Nosso trabalho é pois mais fácil; não temos que criar um mito, senão que renová-lo. Comecemos por nos embebedar desse sonho, por o integrar em nós, por o encarnar. Feito isso, cada um de nós independentemente e a sós consigo, o sonho se derramará sem esforço em tudo o que dissermos ou escrevermos, e a atmosfera estará criada, em que todos os outros, como nós, a respirem. E concluindo: Então se dará na alma da Nação o fenómeno imprevisível de onde nascerão as Novas Descobertas, a criação do Mundo Novo, o Quinto Império. Terá regressado El-Rei D. Sebastião. (...)

Num dos seus apontamentos definiu Fernando Pessoa o Sebastianismo deste modo (e por isso se chamava e lhe chamaram um Sebastianista racional): um movi​mento religioso, feito em volta de uma figura nacional, no sentido dum mito. No sen​tido simbólico D. Sebastião é Portugal: Portugal que perdeu a sua grandeza com D. Sebastião e que só voltará a tê-la com o regresso dele, regresso simbólico [...] mas em que não é absurdo confiar.

Como pode suceder existencial e socialmente um tal regresso? Pessoa responde noutro texto, através de uma teoria próxima da ideia da metempsicose1: A alma é imortal e, se desaparece, torna a aparecer onde é evocada através da sua forma. Assim, morto D. Sebastião, o corpo, se conseguirmos evocar qualquer coisa em nós que se assemelhe à forma do esforço de D. Sebastião, "ipso facto" o teremos evocado e a alma dele entrará para a forma que evocámos. Por isso quando houvermos criado uma cousa cuja forma seja idêntica à do pensamento de D. Sebastião, D. Sebastião terá regressado, mas não só regressado modo dizendo, mas na sua realidade e pre​sença concreta, posto que não fisicamente pessoal.

António Quadros (introd., org. e bibl.), in Mensagem e outros poemas afins, Publ. Europa-América, 1990 (texto com supressões)

1. metempsicose: transmigração.

Sobre o mito do Quinto Império

O que calcula que seja o futuro da raça portuguesa?

- O Quinto Império. O futuro de Portugal- que não calculo, mas sei- está escrito já, para quem saiba lê-lo, nas trovas do Bandarra, e também nas quadras de Nostradamo. Esse futuro é sermos tudo. Quem, que seja português, pode viver a estreiteza de uma só personalidade, de uma só nação, de uma só fé? Que português verda​deiro pode, por exemplo, viver a estreiteza estéril do catolicismo, quando fora dele há que viver todos os protestantismos, todos os credos orientais, todos os paganismos mor​tos e vivos, fundindo-os portuguesmente no Paganismo Superior? Não queiramos que fora de nós fique um único deus! Absorvamos os deuses todos! Conquistámos já o Mar:
resta que conquistemos o Céu, ficando a terra para os Outros, os eternamente Outros, os Outros de nascença, os europeus que não são europeus porque não são portugue​ses. Ser tudo, de todas as maneiras, porque a verdade não. pode estar em faltar ainda alguma, cousa! Criemos assim o Paganismo Superior, O Politeísmo Supremo! Na eter​na mentira de todos os deuses, só os deuses todos são verdade.

Fernando Pessoa, in Portugal, Sebastianismo e Quinto Império, Obra em Prosa, introd. e org. de António Quadros, Publ. Europa-América, 1986
	Estrutura externa
	Estrutura interna

	Canto 1 doo est.l Canto II (113 est.]
	Proposição; Invocação; Dedicatória; início da narração: navegação no Índico; chegada a Mombaça.

"Grandes e gravíssimos perigos" que, tanto em mar como em terra, ameaçam o Homem. (est.105-106)  Narração: chegada a Melínde; pedido do rei de Melinde para ouvir a História de Portugal.

	Canto III [U3 est.) Canto IV (104 est.]
	Relato de Vasco da Gama: descrição da Europa; história de Luso a Viriato; referência ao Conde D. Henrique e à formação da nacionali​dade; 1." dinastia: D. Afonso Henriques, D. Sancho I, D. Afonso III, D. Dinis, D. Afonso IV, D. Pedro I e D. Fernando. Feitos da 2.a dinastia: D. João I, D. Duarte, D. Afonso V, D. João II e D. Manuel, Discurso de Nuno Álvares Pereira, sonho profético de D. Manuel, despedidas em Belém e discurso do Velho do Restelo.

	Canto V doo est.)
	Narração da viagem desde Lisboa a Meünde. Episódio do gigante Adamastor e conclusão da narração.

O poeta denuncia o desprezo dos portugueses pelas Artes e pelas Letras, uma vez que esta situação prenuncia alguns sinais de decadência nacional, (est. 92-100) 

	Canto VI [99 est.]
	Despedida de Melinde e viagem para a índia. Tempestade.

O valor das honras e da glória alcançadas por mérito próprio, (est.

95-99) 

	Canto VII [87 est.]
	Chegada à índia. Visita de Vasco da Gama ao Samorim. Visita do"" Catual às naus.

Corajosamente, 0 poeta denuncia a ausência de um sentimento patriótico aliado à luta pelo bem colectivo, sentindo-se ele próprio vítima da ingratidão, (est. 78-87)

	Canto VIII [99 est.)
	Partindo do significado das figuras das bandeiras, Paulo da Gama fala ao Catual de outras figuras da História de Portugal: Luso, Viriato, Afonso Henriques, etc.

O dinheiro, 0 poder do ouro e a ambição corrompem 0 povo, os reis e mesmo os sacerdotes, (est. 96-99) 

	Canto IX [95 est.)
	Viagem de regresso dos Portugueses. A Ilha dos Amores. Condenação da cobiça, da ambição e da tirania e conselhos aos que aspiram alcançar a condição de herói, 0 que implica a conquista do espaço e a conquista do elemento feminino, (est. 92-95) 

	CantO X (156 est.]
	Embarque dos marinheiros e regresso à Pátria. Exortação a D. Sebastião e vaticínio de glórias futuras para os portugueses. Lamentações do poeta: denúncia da decadência da Pátria, reno​vação dos apelos já feitos ao Rei na Dedicatória, incentivando-o a tomar medidas que reponham 0 país na senda do êxito e da glória.

(est. 145-156) 


ESTRUTURAS DAS OBRAS – Os Lusíadas / Mensagem
-
Os Lusíadas desenvolvem--se em torno de quatro planos fundamentais: plano da viagem; plano da mitologia; plano da História de Portugal; plano das considerações do poeta.
	                                                                                                                                Mensagem

Benedictus  Dominus Deus Noster qui dedit nobis Signum 1
	Primeira parte – Brasão

Bellum sin bello 2
	I - Os Campos

	Primeiro: O dos Castelos (a) 

Segundo: O das Quinas

	
	
	II - Os Castelos


	Primeiro: Ulisses

Segundo: Viriato

Terceiro: O Conde D. Henrique

Quarto: D. Tareja

Quinto: D, Afonso Henriques

Sexto: D. Dinis

Sétimo (I): D. João o Primeiro Sétimo (II): D. Filipa de Lencastre



	
	
	III - As Quinas


	Primeira: D. Duarte, Rei de Portugal 

Segunda: D. Fernando, Infante de Portugal Terceira: D. Pedro, Regente de Portugal 

Quarta: D. João, Infante de Portugal 

Quinta: D. Sebastião, Rei de Portugal



	
	
	IV - A Coroa
	Nun'Álvares Pereira



	
	
	V - O Timbre


	A cabeça do grifo: O Infante D. Henrique

Uma asa do grifo: D. João o Segundo

A outra asa do grifo: Afonso de Albuquerque



	
	Segunda parte

Mar Português

Possessio Maris 3
	I.
O Infante

II. Horizonte (b)

III. Padrão

IV. O Mostrengo

V. Epitáfio de Bartolomeu Dias

VI. Os Colombos


	VII. Ocidente

VIII. Fernão de Magalhães

IX.
Ascensão de Vasco da Gama

X.
Mar Português

XI. A Última Nau

             XII   Prece

	
	Terceira parte – O Encoberto
Pax in Excelsis


	I

Os Símbolos
	Primeiro: D. Sebastião 

Segundo: O Quinto Império

Terceiro: O Desejado 

Quarto: As Ilhas Afortunadas 

Quinto: O Encoberto



	
	
	II

Os Avisos


	Primeiro: O Bandarra

Segundo: António Vieira

Terceiro: ('Screvo meu livro à beira-mágoa

	
	
	Os Tempos


	Primeiro: Noite 

Segundo: Tormenta

Terceiro: Calma 

Quarto: Antemanhã 

Quinto: Nevoeiro

	
	                               1. Bendito Deus Nosso Senhor que nos deu o Sinal. 2. Guerra sem guerra. 3. Posse do mar

3. Posse do mar.           4. Paz nas alturas.










